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Termo de Referência 65/2024

Informações Básicas
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ADMINISTRATIVA
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SILVA
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(v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

018.00025198/2024-
67

1. Condições gerais da contratação

​​​​​​1.1. Contratação de serviços de inventário físico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens 
que compõem este instrumento.

Item Especificação Siafísico Catserv UF Quantidade

1
Inventário físico de bens
móveis

130869  20168 Unidade 1

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste 
Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº
68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto
no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados da assinatura do contrato na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõem a presente
contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.4. O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
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2. Fundamentação e descrição da necessidade

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto se caracteriza na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
inventário de bens móveis para Secretaria de Gestão e Governo Digital.

2.2. A CONTRATADA deverá realizar o inventário físico dos bens patrimoniais da CONTRATANTE,
tendo como finalidade, entre outras, a atualização da base de dados do Sistema de Administração
Patrimonial – SAM Módulo Patrimônio, desenvolvido pela Companhia de Processamento de Dados do
Estado de São Paulo – PRODESP.

2.3. Considerando a quantidade numerosa de bens, locais distintos a serem inventariados, quantitativo
de pessoal reduzido e não dispormos de aparelhos coletores de dados para efetuar todo o levantamento
com excelência em período que seja considerado razoável.

contratação2.4. A  se faz necessária tendo em vista o controle de todos os bens móveis em posse da
Pasta, bem como a prestação de contas anual.

3. Descrição da solução como um todo

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. As quantidades dos serviços contratados atenderão as necessidades da Secretaria de Gestão e
Governo Digital.

3.2. Planejamento das atividades, contendo plano de ação e cronograma, respeitando uma sequência
lógica que facilite a execução dos serviços em um menor espaço de tempo.

3.3. Para essa contratação, tendo em vista a estimativa dos valores, se optou pela Dispensa de Licitação
com disputa, cujo mesmo possui vantagens significativas em termos de eficiência, transparência e
economia.

3.4. O inventário será realizado por equipe da CONTRATADA e fiscalizado por equipe gestora da
CONTRATANTE.

3.5. O inventário compreenderá exclusivamente os bens existentes nas unidades localizadas na Região
Administrativa da Capital do Estado de São Paulo.

3.6. O início do inventário de cada unidade independe da conclusão de outra, podendo ser realizado em
mais de uma simultaneamente, caso a CONTRATANTE esteja de acordo.

3.7. Os bens a serem inventariados se encontram localizados nos endereços listados a seguir:

REGIÃO / 
MUNICÍPIO

UNIDADE ENDEREÇO

DPME AV. PREFEITO PASSOS, S/N - GLICÉRIO

SEDE - CAPITAL AV. RANGEL PESTANA, 300
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CAPITAL ARQUIVO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 596 - 
SANTANA

COORDENADORIA DE 
PATRIMÔNIO

RUA BOA VISTA, 150 - SÃO BENTO

 

Do quantitativo de bens a serem inventariados

11.300 (onze mil e3.8. O quantitativo estimado de  a serem inventariados é de aproximadamente bens
trezentos), poderá ocorrer uma variação de até 10% (dez por cento).

4. Requisitos da contratação

​​​​​​4.1. A contratada deverá possuir condições técnicas e operacionais para executar as atividades de 
inventário de bens móveis.

4.2. O licitante deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, salvo pedido forma de equilíbrio econômico-financeiro,
quando devidamente justificado e dentro dos prazos estabelecidos pela legislação. A omissão de
qualquer despesa necessária à perfeita execução dos serviços será interpretada como não existente ou
já incluída nos preços apresentados.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 seguintes da Lei nº 14.133/2021,
uma vez que a exigência poderá acrescentar custos ao valor final previsto, e que sua ausência não
implicará prejuízo ao erário, tendo em vista o valor estimado, avalia-se como dispensável a necessidade
de caução ou outra modalidade similar.

 

Vistoria

4.4. A vistoria será facultativa por parte das empresas interessadas, poderá ser previamente agendada
através dos contatos:

- Sra. Ana Flavia no telefone (11) 3117- 2212 ou no e-mail afrodrigues@sp.gov.br

- Sr. Vitor Silva no telefone (11) 3117- 2215 ou no e-mail vinsilva@sp.gov.br

4.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

é de até 2 (dois)início5.1. O prazo para  da prestação dos serviços  dias após a emissão da ordem de
15 (quinze) dias úteis.serviço e deverá ser concluído em até 

5.2. Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira das 9h às 17h, observando sempre, em
casos especiais, os horários de funcionamento das unidades.

5.3. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

5.3.1. Av. Prefeitos Passos, S/N – Glicério – São Paulo/SP;

5.3.2.  Av. Rangel Pestana, 300 – Sé – São Paulo/SP;

5.3.3.  Rua Voluntários da Pátria, 596 – Santana – São Paulo/SP;

5.3.4. Rua Boa Vista, 150 – São Bento – São Paulo/SP;

5.4. A CONTRATADA deverá confirmar, com o responsável indicado por cada local, com antecedência
de 24 horas o endereço e o local estimado de visita.

5.5. As equipes gestoras, CONTRATANTE e CONTRATADA, ajustarão entre si, horários e
periodicidades para descarregar as informações dos bens já inventariados dos coletores.

5.6. As equipes designadas para a execução dos serviços deverão apresentar-se devidamente
identificadas no local e horário pré-determinados, comunicar ao responsável do local sobre o início dos
trabalhos e o prazo para o seu término.

 

Da forma de execução dos serviços

5.7. De posse de equipamentos de coleta de dados (leitores de código de barras), a CONTRATADA,
inventariante, deverá:

a) Percorrer as localidades em que se encontram os bens e identificando-os, quando não houver
placa de patrimônio, deverá ser providenciado e colado pela CONTRATADA uma etiqueta com a
descrição “TEMPORÁRIO” e um número sequencial anotado manualmente ou automatizado.

5.8. A periodicidade de descarregamento dos dados ficará a critério da CONTRATADA, enquanto as
atividades de análise das informações coletadas, conciliação e cotejamento, até a conclusão dos
serviços contratados serão executadas sempre nas dependências da CONTRATADA.

 

Da quantidade de coletores de dados     

5.9. Os coletores de dados serão de responsabilidade da CONTRATADA, que deverá disponibilizá-los
na quantidade necessária para a execução dos serviços em sua totalidade dentro do prazo estabelecido.

 

Dos recursos humanos necessários para a execução dos serviços      
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5.10. Para a supervisão da execução dos serviços, a CONTRATADA designará um Gestor, que se
reportará ao Gestor designado pela CONTRATANTE. Ficando a critério da CONTRATANTE, a
solicitação da permanência do Gestor da CONTRATADA em suas dependências durante a execução
dos trabalhos.

5.11. Deverão ser identificadas todas as características descritivas do bem, tais como: sigla da placa de
patrimônio, n° de patrimônio, marca, modelo, n° de série (quando disponível), descrição do item,
localização detalhada, estado de conservação etc.

5.11.1. Deverá ser realizado o registro fotográfico de cada item, sendo, no mínimo, 1 (uma)
imagem, sem borrões e/ou imperfeições que impossibilite a sua devida visualização.  

5.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal, com conhecimento básico e em quantidade 
 para a execução dos serviços em sua totalidade dentro do prazo estabelecido.suficiente

 

Fiscalização e controle da execução dos serviços         

5.13. À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude das
responsabilidades da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço de
inventário, diretamente por propostos designados.

 

Obrigações da contratada

5.14. Garantir a confidencialidade de todos os dados e informações da CONTRATANTE, aos quais
venha a ter conhecimento, objetivos, procedimentos de segurança e senhas – mantendo assim o sigilo e
integridade das informações, comprometendo-se a não repassar quaisquer informações a quem quer
que seja, a nenhum título, senão sob a expressa ciência e anuência por escrito da CONTRATANTE,
durante a vigência deste e após o seu término.

5.15. Recrutamento e seleção adequada da equipe, com conhecimentos básicos dos serviços, e que
durante o decorrer dos trabalhos todos deverão obrigatoriamente, portar crachá de identificação com
nome e R.G. e Carta de Apresentação da CONTRATADA.

5.16. Designar um profissional com conhecimento na área de organização e gestão patrimonial que
assumirá a responsabilidade pelos serviços executados.

5.17. Instruir e treinar a equipe inventariante para que seja atendida a premissa do presente inventário
físico.

5.18. Efetuar, a pedido da CONTRATANTE, as adequações que se fizerem necessárias no plano de
ação e no cronograma, isto é, verificada a inviabilidade técnica de prosseguir como o plano de trabalho e
o cronograma, bem como as visitas improdutivas, estes poderão sofrer modificações com o objetivo de
cumprir em sua totalidade a execução dos serviços contratados.

5.19. Desenvolver a prestação dos serviços nos horários de funcionamento dos locais de lotação dos
bens móveis.

5.20. Ressarcir a CONTRATANTE por todo e qualquer dano ocasionado no desenvolvimento das
atividades.

5.21. Arcar com a totalidade das despesas de alimentação, transporte entre outras, necessárias a
prestação dos serviços originada pela Equipe de Inventariantes, inclusive no caso de retorno a local já
visitado por conta de inconsistência ou divergência relevante na informação coletada;
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5.22. Para o trabalho de campo, a equipe de inventariantes da CONTRATADA deverá ser em
quantidade compatível com a abrangência dos serviços e prazos estipulados para a sua execução.

5.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;

5.24. Selecionar e instruir com rigor seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar-se à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido;

5.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.26. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando imediatamente, contado da solicitação
justificada formulada pela CONTRATANTE, qualquer empregado que apresentar conduta inconveniente.

5.27. Fornecer todos os equipamentos e materiais necessários para a execução dos trabalhos;

5.28. Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da Instituição ou de terceiros, decorrentes
de negligência ou inadequação dos serviços, e ainda, pelo descuido com chaves, portas, janelas e
lâmpadas que decorram em prejuízo a esse patrimônio.

 

Obrigações da contratante           

5.29. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à prestação dos serviços ora em realização.

5.30. Disponibilizar dados necessários à prestação dos serviços: relatórios com endereços, telefones,
horários de funcionamento, relação dos bens móveis.

5.31. Viabilizar o acesso ao local de lotação dos bens móveis a serem inventariados desde que dentro
das datas e horários pré-estabelecidos.

5.32. Avaliar e aprovar o plano de trabalho e cronograma.

5.33. Avaliar e aprovar relatórios finais.

5.34. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições e irregularidades no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

 

O inventário físico, ao final deverá permitir:       

5.35. Revisão da contabilidade relativa ao patrimônio para um completo saneamento contábil;

5.36. À atualização dos registros e controles administrativos e contábeis com descrição completa
padronizada contendo: fabricante ou marca, modelo, foto e número de série dos equipamentos e a
classificação de cada bem por espécie/categoria;

5.37. A localização física dos bens móveis (endereço, edifício e andar) e a identificação do centro de
alocação;

5.38. Emissão dos relatórios finais de bens móveis conciliados e bens móveis não-conciliados;

5.39. Regularização e apontamentos das sobras físicas e contábeis;
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5.40. Emissão de relação analítica de bens móveis por centro de alocação, gerência, unidade de
negócios, departamento ou local;

5.41. Todas as alterações, inclusões e exclusões deverão ser feitas com a preservação dos históricos
originais.

5.42. Registros e controles administrativos e contábeis com descrição completa padronizada contendo:
marca, modelo e número de série dos equipamentos (quando for o caso) e a classificação de cada bem
por espécie/categoria, valor e depreciação;

RELATÓRIO5.43. A emissão de  ANALÍTICO com a descrição dos bens móveis por unidades.

6. Modelo de gestão do contrato

​​​​​​6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas  e avençadas
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ).caput

 

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
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6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos
serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, II);

 

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, IV).

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação
dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
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6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo (  e Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 arts. 17, X, e 18, VI, do
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual
nº 68.220, de 2023).

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI,
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e
/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
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7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, VII);

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;

7.8.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com
a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.12.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa
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cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como, caso aplicáveis:

7.13.1 o prazo de validade;

7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.13.5. o valor a pagar; e

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de
2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.17. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

 

Prazo de pagamento
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7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal
ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.23.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.25. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação
com disputa, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133, de
2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO, observando-se o disposto no
Decreto estadual n° 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

 

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.
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Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) Sicaf; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União (
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
– CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.
gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.
tce.sp.gov.br/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da subdivisão anterior será realizada em nome da
pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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Habilitação jurídica

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de
2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade
estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional;

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
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8.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto
ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.25. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.27. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de
sociedade simples;

8.28. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor;

8.28.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;

9. Estimativas do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 

]2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Coordenadoria de Gestão Administrativa;
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II)     Fonte de Recursos: 150.010.001;

III)    Programa de Trabalho: 04.122.5300.5515.0000;

IV)   Elemento de Despesa: 339039

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício
(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANA FLAVIA RODRIGUES
Área Técnica / Diretora Técnica II

 Assinou eletronicamente em 22/10/2024 às 16:41:53.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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